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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE N.o 127, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre normas para mudança de regime de trabalho dos docentes da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº 12.272, de 28 de dezembro de 2012 e a portaria MEC nº. 475, de 26 de agosto de 1987;

CONSIDERANDO o Acordão n.º 2519/2014 – TCU – Plenário;
CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.067050/2014-88 e 147/14 – CONSEPE;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 15 de dezembro de 2014;

RESOLVE:

Artigo 1º - Estabelecer as normas para mudança de Regime de Trabalho dos profissionais docentes da carreira de magistério superior da Universidade Federal de Mato Grosso.

Artigo 2º - Os docentes da UFMT serão submetidos a um dos seguintes regimes de trabalho:

I – tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho;

II – tempo integral de 40 (quarenta) horas, com obrigação de o docente prestar 40 (quarenta) horas de trabalho na UFMT;

III – dedicação exclusiva (DE), com obrigação de o docente prestar 40 (quarenta) horas semanais de trabalho na UFMT, com o impedimento do exercício de outra atividade. 

Artigo 3º - O cumprimento dos turnos de trabalho pelo docente estará sujeito à programação do Departamento ou da Unidade Acadêmica, tendo em vista suas características e horários de funcionamento dos cursos a que atende.

Artigo 4º - É assegurado a qualquer docente o direito de pleitear alteração do seu regime de trabalho, devendo a solicitação ser encaminhada ao Colegiado do Departamento ou à Unidade Acadêmica, para análise e definição, à Congregação do Instituto/Faculdade para homologação, à Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD, para pronunciamento, e ao Reitor para decisão.

Artigo 5º - É vedada a alteração de regime de trabalho para o regime de Dedicação Exclusiva (DE) ao docente cujo interstício para adquirir direito à aposentadoria, em qualquer das modalidades previstas na legislação em vigor, for inferior a 5 (cinco) anos.
Artigo 6º - Os pedidos de alteração de regime de trabalho para regime de Dedicação Exclusiva (DE) serão submetidos pelos interessados ao Colegiado do Departamento ou da Unidade Acadêmica com posterior homologação da Congregação do Instituto/Faculdade.

§ 1º - Os pedidos de regime de trabalho de Dedicação Exclusiva deverão ser instruídos pelo candidato com a seguinte documentação:

a) Requerimento, solicitando a mudança de regime;

b) Plano Individual de Atividades consoante com as metas acadêmicas do Departamento ou da Unidade Acadêmica;

c) Cópia dos projetos de ensino, pesquisa ou extensão previstos no plano;

§ 2º - O Diretor do Instituto/Faculdade os encaminhará à CPPD, previamente aprovados pelos Colegiados do Departamento ou da Unidade Acadêmica e Instituto/Faculdade, observando os seguintes critérios:

a) Existência, no plano individual de atividades, destaque de projeto de ensino e pesquisa ou extensão;

b) Atribuição de encargos de administração acadêmica que justifiquem o regime;

c) Participação do pretendente em programa de capacitação docente;

Artigo 7º - O docente, que reivindicar mudanças de regime de trabalho para o de 40 (quarenta) horas ou para o de 20 (vinte) horas semanais, deverá fazê-lo mediante:

a) Requerimento ao Colegiado do Departamento ou  da Unidade Acadêmica onde argumente o seu pedido;

b) Plano Individual de Atividades;

§ 1º - a solicitação do docente será submetida à apreciação do Colegiado do Departamento ou da Unidade Acadêmica e homologação da Congregação do Instituto/Faculdade;

§ 2º - O Diretor do Instituto/Faculdade  encaminhará à CPPD, que analisará os planos individuais de atividades, previamente aprovados pelos Colegiados do Departamento ou da Unidade Acadêmica  e Instituto/Faculdade.

Artigo 8º – Em todas as solicitações de mudança de regime de trabalho a CPPD emitirá parecer conclusivo para a decisão final do Reitor, considerando:

a) As decisões tomadas pelo pleno dos Colegiados e Congregações;

b) O plano individual de atividade proposto;

c) A conveniência para a Universidade.

Artigo 9º – Casos omissos serão resolvidos pelo CONSEPE.

Artigo 10 – Esta resolução entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário, especialmente a Resolução CONSEPE n.º 198/2009.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 15 de dezembro de 2014.

Maria Lúcia Cavalli Neder
Presidente do CONSEPE

